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Fortalecimento das ações de cuidado às pessoas com obesidade 
no contexto da pandemia de COVID-19: o caso do Brasil

Enhancing care measures for people with obesity in the context 
of the COVID-19 pandemic: the case of Brazil

Resumo  O presente estudo ecológico descritivo 
objetivou analisar o papel indutor de um incen-
tivo financeiro federal repassado aos municípios 
brasileiros em 2020, em meio à pandemia de CO-
VID-19, no aumento do número de atendimentos 
individuais para a condição de obesidade na aten-
ção primária à saúde (APS). Utilizaram-se dados 
secundários, obtidos no Sistema de Informação 
em Saúde para a Atenção Básica e no Sistema 
de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). 
Em 2021, 74,8% dos 5.504 municípios que recebe-
ram o incentivo financeiro apresentaram aumen-
to no número de atendimentos individuais para 
a condição avaliada como obesidade na APS, em 
relação a 2020. O número de pessoas identifica-
das com obesidade e o número de atendimentos 
individuais para esta condição foram maiores em 
2021 do que nos demais anos analisados (2017 a 
2020). Na comparação de 2021 com 2020 (ano de 
recebimento do incentivo financeiro), observou-se 
que o percentual de aumento de atendimentos in-
dividuais foi superior ao percentual de aumento 
de pessoas com obesidade registradas no SISVAN 
(77,6% vs. 39,1%). Em conclusão, incentivos fi-
nanceiros federais, canalizados para o fortaleci-
mento do cuidado às pessoas com obesidade no 
âmbito da APS, figuram como importantes meca-
nismos de indução de ações em nível local. 
Palavras-chave Obesidade, Atenção primária à 
saúde, Sistema Único de Saúde, Saúde pública, 
COVID-19 

Abstract  This descriptive ecological study sought 
to analyze the inductive role of a federal financial 
incentive passed on to Brazilian municipalities 
in 2020, during the COVID-19 pandemic, in in-
creasing the number of individual consultations 
for the condition of obesity in primary health care 
(PHC). Secondary data obtained from the Health 
Information System for Primary Care and from 
the Food and Nutrition Surveillance System (SIS-
VAN) were used. In 2021, 74.8% of the 5,504 mu-
nicipalities that received the financial incentive, 
showed an increase in the number of individual 
obesity consultations in PHC, compared to 2020. 
The number of people identified with obesity and 
the number of individual visits for this condition 
were higher in 2021 than in the other years ana-
lyzed (2017 to 2020). Comparing 2021 with 2020 
(year of receipt of the financial incentive), it was 
observed that the percentage of increase in the 
number of individual consultations for the con-
dition of obesity was higher than the increase in 
the number of people identified with obesity in 
the SISVAN (77.6 % vs. 39.1%). In conclusion, 
federal financial incentives for municipalities, 
channeled to enhance care for people with obesity 
within the scope of PHC, are important mecha-
nisms for inducing actions at the local level. 
Key words Obesity, Primary health care, Nation-
al Health System, Public health, COVID-19
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Introdução

No Brasil, segundo a última Pesquisa Nacional 
de Saúde1, aproximadamente um em cada quatro 
indivíduos maiores de 18 anos tem obesidade (es-
timativa de 41 milhões) e 60,3% têm excesso de 
peso (cerca de 96 milhões de pessoas). As preva-
lências de obesidade e excesso de peso estimadas 
para a população de 20 anos ou mais de idade do 
país aumentaram continuamente ao longo de in-
quéritos populacionais de saúde realizados entre 
2002 e 2019. Em 2019, a prevalência de obesidade 
superou o dobro dos valores registrados em 2002-
2003, tanto nos homens (de 9,6% para 22,8%) 
quanto nas mulheres (de 14,5% para 30,2%)1. Em 
2021, 9,1 milhões de indivíduos adultos atendidos 
na atenção primária à saúde (APS) que tiveram o 
estado nutricional avaliado e registrado em siste-
ma de informação tinham diagnóstico de excesso 
de peso; e mais de 4 milhões tinham diagnóstico 
de obesidade, sendo que 624 mil eram classifica-
dos com obesidade grave (grau III)2.

Quando se comparam as prevalências de hi-
pertensão arterial (HA), diabetes mellitus (DM) e 
obesidade oriundas da pesquisa de Vigilância de 
Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crô-
nicas por Inquérito Telefônico (Vigitel) de 20213 
com os atendimentos individuais de adultos re-
gistrados como “problema/condição avaliada” no 
Sistema de Informação em Saúde para a Atenção 
Básica (SISAB) no mesmo ano, observa-se que 
a proporção de atendimentos de HA (24,3%) 
foi próxima da prevalência estimada desta con-
dição na população (26,3%); o mesmo aconte-
ce para o DM, cuja proporção de atendimentos 
(11,3%) foi maior que a prevalência estimada da 
doença na população (9,1%); no entanto, no caso 
da obesidade, enquanto sua prevalência estima-
da na população foi de 22,4%, os atendimentos 
registrados como problema/condição avaliada 
como obesidade corresponderam a apenas 2,9%4. 
Desse modo, apesar da magnitude e da relação 
bastante clara entre obesidade e outras condições 
crônicas, configurando-se como fator importante 
para a prevenção e o manejo de doenças crônicas 
não transmissíveis (DCNT), os dados epidemio-
lógicos indicam a baixa prioridade no cuidado 
ofertado à condição de obesidade na APS.

O cenário pandêmico vivenciado nos últimos 
anos evidenciou as DCNT, entre elas a obesi-
dade, como importantes fatores de risco para o 
agravamento da COVID-19, a maior prevalên-
cia de internações e o aumento das chances de 
desfechos de saúde negativos e letalidade5-7.  Por 
meio de metanálise, demostrou-se que indiví-

duos com obesidade apresentavam chances 72% 
maiores de evoluírem para a forma grave ou fatal 
da COVID-198. Além disso, em outra metaná-
lise, concluiu-se que indivíduos com obesidade 
apresentavam 1,21 vezes mais chances de serem 
admitidos em unidades de terapia intensiva e 
2,05 vezes mais chances de receberem ventilação 
mecânica como decorrência do agravamento da 
COVID-199. 

Tal situação chamava atenção tanto para a 
necessidade de reforçar as ações de prevenção da 
COVID-19 às pessoas com DCNT quanto para a 
importância de fortalecer o cuidado aos indiví-
duos infectados, com o intuito de estabilizar as 
condições crônicas, evitando o agravamento e, 
por consequência, o aumento do risco de com-
plicações relacionadas. Para induzir e fortalecer 
a atenção precoce às pessoas com obesidade na 
APS, por intermédio da organização da assistên-
cia baseada em protocolos e linhas de cuidado, 
foi  instituído no Brasil, no ano de 2020, em ca-
ráter excepcional e temporário, um incentivo fi-
nanceiro federal para a atenção às pessoas com 
obesidade (o primeiro recurso destinado para 
este fim no país), DM e/ou HA no âmbito da APS, 
no Sistema Único de Saúde (SUS), no contexto 
da Emergência em Saúde Pública de Importân-
cia Nacional (ESPIN) decorrente da pandemia de 
COVID-1910. Instituiu-se que o monitoramento 
da aplicação desse incentivo financeiro seria ava-
liado por meio do aumento no número de aten-
dimentos individuais para as condições registra-
das no SISAB.

Portanto, o presente estudo teve como obje-
tivo analisar o papel indutor do incentivo finan-
ceiro federal repassado aos municípios brasileiros 
em 2020, em meio à pandemia de COVID-19, no 
aumento do número de atendimentos individuais 
para a condição avaliada como obesidade na APS.

métodos 

Trata-se de um estudo ecológico descritivo, de-
senvolvido com dados secundários oriundos de 
municípios brasileiros contemplados em ação es-
tratégica realizada no ano de 202010. O incentivo 
financeiro foi transferido a 5.504 municípios, in-
clusive o Distrito Federal, que tinham equipes de 
saúde da família e/ou equipes de APS custeadas 
pelo Ministério da Saúde, com cadastro no Sis-
tema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde na competência financeira de agosto do 
ano de 2020. O valor, transferido em parcela úni-
ca, totalizou R$221.811.937,5010.
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A utilização do incentivo financeiro federal 
relacionado ao cuidado das pessoas com obesi-
dade abrangeu, além de outras ações: i) a iden-
tificação, o cadastro e a estratificação de risco 
das pessoas com obesidade, por meio de ações 
de vigilância alimentar e nutricional (VAN) da 
população adstrita; e ii) a identificação precoce 
e a priorização do acompanhamento e do mo-
nitoramento de indivíduos com obesidade com 
síndrome gripal ou com suspeita ou confirma-
ção de COVID-1910. Considerando que durante 
o primeiro ano da pandemia de COVID-19 os 
serviços diminuíram o número de atendimen-
tos eletivos, incluindo aqueles para pessoas com 
DCNT, a implementação das ações relacionadas 
à Portaria foi então verificada por meio do au-
mento, entre 2020 e 2021, do número de aten-
dimentos individuais para a condição avaliada 
como obesidade APS.

Para o presente estudo, os dados foram ob-
tidos no SISAB e no Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional (SISVAN), ambos da Secre-
taria de Atenção Primária à Saúde do Ministério 
da Saúde, de domínio público e de livre acesso 
no meio eletrônico (https://sisab.saude.gov.br/ 
e https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/, respectiva-
mente). 

O número de atendimentos individuais para a 
condição avaliada como obesidade na APS foi ex-
traído de informações registradas no e-SUS APS 
e disponíveis no SISAB, e envolveu os respectivos 
passos: i) em “Linha do relatório” foi seleciona-
da a opção “Municípios”, e em “Coluna do rela-
tório”, a opção “Problema/Condição avaliada”; ii) 
no item “Tipo de produção” foi marcada a opção 
“Atendimento individual”, e depois, em “Proble-
ma/Condição avaliada”, a opção “Obesidade”. Es-
sas informações foram obtidas considerando to-
das as faixas etárias, de cada município brasileiro, 
para os últimos cinco anos (de 2017 a 2021). 

O número de pessoas identificadas com obe-
sidade na APS foi extraído do SISVAN e envolveu 
os respectivos passos: i) no item “Mês de referên-
cia” foi selecionada a opção “Todos”; ii) no item 
“Agrupar por”, a opção “Municípios”; iii) no item 
“Fases da vida”, as opções “Criança (0 a 4 anos; 5 a 
9 anos)”, “Adolescente”, “Adulto” e “Idoso” em cada 
uma das buscas, e “Todos”, para os demais filtros 
presentes, tais como escolaridade, sexo, raça/cor, 
região de cobertura, povo e comunidade, e acom-
panhamentos registrados. O indicador antropo-
métrico selecionado para crianças e adolescentes 
no relatório público do SISVAN foi o índice de 
massa corporal (IMC) por idade. Essas informa-
ções foram obtidas para os anos de 2017 a 2021. 

Apresentaram-se, assim, o número de pesso-
as identificadas com obesidade, os atendimentos 
individuais por condição avaliada como obesi-
dade e por todas as condições e a cobertura de 
acompanhamento do estado nutricional na APS, 
segundo macrorregiões, unidades federativas e 
no Brasil. A cobertura de acompanhamento do 
estado nutricional foi obtida dividindo-se o total 
de indivíduos acompanhados em todas as fases 
do curso da vida pelo total da população residen-
te, considerando as estimativas populacionais 
para o ano de 2012, segundo o Instituto Brasilei-
ro de Geografia e Estatística (IBGE)11. 

Adicionalmente, com o intuito de apresentar 
o papel indutor do incentivo financeiro repassa-
do pelo Ministério da Saúde10, foi contabilizado o 
número de municípios que obtiveram aumento 
no número de atendimentos individuais por con-
dição avaliada como obesidade na APS em 2021, 
em relação à 2020, segundo macrorregiões e uni-
dades federativas. Ressalta-se que qualquer incre-
mento no valor desse indicador em 2021, quando 
comparado aos valores de 2020, foi considerado 
“aumento”, representando assim o alcance da 
meta, conforme estabelecido na Portaria de re-
passe do recurso10. Com o intuito também de ve-
rificar o papel indutor da Portaria, foram compa-
rados os padrões dos percentuais de aumento do 
número de pessoas identificadas com obesidade 
e do número de atendimentos individuais para a 
condição avaliada como obesidade, contrastando 
o ano de 2021 com os anos de 2017, 2018, 2019 e 
2020 (ano de repasse da Portaria).

A análise descritiva foi realizada por meio 
do cálculo de frequências absolutas e relativas. 
Os dados foram analisados com o auxílio do sof-
tware Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS, IBM Corp., EUA), versão 19.0. 

Resultados

Em 2021, dos 5.504 municípios brasileiros con-
templados com o incentivo financeiro, 74,8% (N 
= 4.120) apresentaram aumento no número de 
atendimentos individuais para a condição avalia-
da como obesidade na APS, em relação a 2020, 
variando entre 71,9% na região Centro-Oeste e 
78,2% na região Sul (Tabela 1). As unidades fe-
derativas com maiores percentuais de municí-
pios que apresentaram aumento no número de 
atendimentos individuais foram Distrito Federal 
(100%) e Sergipe (88%), e aquelas que apresenta-
ram os menores percentuais foram Acre (50%) e 
Amazonas (64,5%) (Tabela 1). 

https://sisab.saude.gov.br/
https://sisaps.saude.gov.br/sisvan/
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Quando comparados os anos de 2021 e 2020, 
observou-se que, no Brasil, houve aumento de 
77,6% no número de atendimentos por condi-
ção avaliada como obesidade. Todas as macror-
regiões e unidades federativas apresentaram 
incremento (Tabela 2). As regiões Sul (99,6%) e 
Centro-Oeste (50,1%) apresentaram o maior e o 
menor valor de percentual de aumento, respecti-
vamente (Tabela 2). Os estados que registraram 

maiores percentuais de aumento foram o Ceará 
(417%) e o Paraná (226%), e os que registraram 
menores percentuais foram Rio Grande do Norte 
(22,7%) e Alagoas (22,8%) (Tabela 2).

O número de pessoas identificadas com obe-
sidade no Brasil e nas macrorregiões foi maior 
em 2021, quando contrastado com os demais 
anos de avaliação (Tabela 3). O número de aten-
dimentos individuais para a condição avaliada 

tabela 1. Número de municípios que apresentaram aumento no número de atendimentos individuais por condição 
avaliada como obesidade na atenção primária à saúde, em 2021, em relação a 2020, segundo macrorregiões e 
unidades federativas. Brasil, 5.504 municípios contemplados com o incentivo financeiro federal.

macrorregiões e unidades federativas
total de 

municípios

municípios que apresentaram 
aumento no número de 

atendimentos individuas
N N %

Centro-Oeste 463 333 71,9
Distrito Federal 1 1 100,0
Goiás 244 176 72,1
Mato Grosso 140 97 69,2
Mato Grosso do Sul 78 59 75,6

Nordeste 1.792 1.337 74,6
Alagoas 102 72 70,5
Bahia 417 324 77,7
Ceará 184 135 73,3
Maranhão 217 161 74,1
Paraíba 222 167 75,2
Pernambuco 185 137 74,0
Piauí 223 170 76,2
Rio Grande do Norte 167 105 62,8
Sergipe 75 66 88,0

Norte 448 323 72,1
Acre 22 11 50,0
Amapá 16 13 81,2
Amazonas 62 40 64,5
Pará 143 110 76,9
Rondônia 52 43 82,6
Roraima 15 10 66,6
Tocantins 138 96 69,5

Sudeste 1.629 1.210 74,2
Espírito Santo 77 65 84,4
Minas Gerais 850 607 71,4
Rio de Janeiro 91 66 72,5
São Paulo 611 472 77,2

Sul 1.172 917 78,2
Paraná 394 314 79,7
Rio Grande do Sul 485 369 76,0
Santa Catarina 293 234 79,8

Brasil 5.504 4.120 74,8
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB.
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como obesidade, no Brasil e nas macrorregiões, 
também foi maior em 2021, com exceção da re-
gião Sudeste, na qual os números foram maiores 
em 2018 (Tabela 3). 

Comparando-se 2021 com os anos de 2017, 
2018 e 2019, o percentual de aumento de pessoas 
com obesidade registradas no SISVAN foi maior 
do que o percentual de aumento de atendimen-

tos individuais para esta condição: 42,9% vs. 
38,7% em 2017; 22,5% vs. 6,4% em 2018; 24,1% 
vs. 17,3% em 2019, respectivamente (Figura 1). 
Em comparação com 2020 (ano de recebimen-
to do incentivo financeiro), em 2021 houve au-
mento de 39,1% para o número de pessoas com 
diagnóstico de obesidade e crescimento de 77,6% 
para o número de atendimentos individuais em 

tabela 2. Número de atendimentos individuais por condição avaliada como obesidade na atenção primária à 
saúde, segundo macrorregiões e unidades federativas, em 2020 e 2021. Brasil, 5.504 municípios contemplados com 
o incentivo financeiro federal.

macrorregiões e unidades 
federativas

Anos Aumento no número de 
atendimentos individuais2020 2021

N N %
Centro-Oeste 124.891 187.415 50,1

Distrito Federal 15.238 24.415 60,2
Goiás 52.242 78.457 50,2
Mato Grosso 31.340 48.891 56,0
Mato Grosso do Sul 26.071 35.652 36,7
Total

Nordeste 658.254 1.294.792 96,7
Alagoas 63.999 78.594 22,8
Bahia 144.499 206.916 43,2
Ceará 103.690 536.057 417,0
Maranhão 47.557 68.258 43,5
Paraíba 51.008 75.082 47,2
Pernambuco 133.652 168.965 26,4
Piauí 38.901 59.407 52,7
Rio Grande do Norte 51.608 63.311 22,7
Sergipe 23.340 38.202 63,7

Norte 126.353 196.945 55,9
Acre 4.838 8.963 85,3
Amapá 6.351 11.063 74,2
Amazonas 37.010 61.583 66,4
Pará 50.554 69.699 37,9
Rondônia 10.449 17.495 67,4
Roraima 3.554 5.188 46,0
Tocantins 13.597 22.954 68,8

Sudeste 1.018.242 1.679.838 65,0
Espírito Santo 29.120 52.145 79,1
Minas Gerais 354.155 506.753 43,1
Rio de Janeiro 191.843 249.205 29,9
São Paulo 443.124 871.735 96,7

Sul 294.952 588.796 99,6
Paraná 70.626 230.256 226,0
Rio Grande do Sul 119.222 187.562 57,3
Santa Catarina 105.104 170.978 62,7

Brasil 2.222.692 3.947.786 77,6
Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB.
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que a condição avaliada foi obesidade. Portanto, 
na comparação de 2021 com 2020, observou-se 
que o percentual de aumento do número de aten-
dimentos individuais para a condição avaliada 
como obesidade foi superior ao percentual de 
aumento de pessoas com obesidade registradas 
no SISVAN (Figura 1).

Discussão

Os achados deste estudo evidenciaram o papel 
indutor de uma estratégia nacional, adotada 
durante a pandemia de COVID-19, no fortale-
cimento do cuidado às pessoas com obesidade 
na APS, que previu repasse federal de recursos 
financeiros aos municípios. Embora a avaliação 
dos resultados decorrentes desse repasse tenha 

tabela 3. Número de pessoas identificadas com obesidade, atendimentos individuais por condição avaliada como obesidade e por 
todas as condições, e cobertura de acompanhamento do estado nutricional na atenção primária à saúde, segundo macrorregiões 
e unidades federativas, entre os anos de 2017-2021. Brasil, 5.504 municípios contemplados com o incentivo financeiro federal.

Variáveis, macrorregiões 
e unidades federativas

Anos
2017 2018 2019 2020 2021

Pessoas identificadas com obesidade 
na APS

N N N N N

Centro-Oeste 340.378 414.697 409.586 355.967 505.446
Nordeste 1.994.720 2.318.444 2.150.719 1.628.615 2.369.882
Norte 599.996 688.947 680.236 645.587 870.625
Sudeste 1.736.171 2.033.047 2.037.117 2.065.635 2.699.492
Sul 881.794 1.022.143 1.116.399 1.009.677 1.490.179
Brasil 5.553.059 6.477.278 6.394.057 5.705.482 7.935.624

Atendimentos individuais por 
condição avaliação como obesidade 
na APS

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Centro-Oeste 156.451 (2,6) 177.928 (2,5) 178.181 (2,8) 124.891 (1,9) 187.415 (2,2)
Nordeste 788.475 (1,9) 917.749 (2,1) 1.008.188 ()2,1 658.254 (1,8) 1.294.792 (2,9)
Norte 143.290 (1,8) 163.975 (1,8) 169.899 (1,7) 126.353 (1,6) 196.945 (1,9)
Sudeste 1.382.132 (3,1) 2.046.645 (3,7) 1.634.031 (3,0) 1.018.242 (2,3) 1.679.838 (3,1)
Sul 375.282 (2,6) 405.728 (2,6) 376.309 (2,2) 294.952 (1,8) 588.796 (2,4)
Brasil 2.845.630 (2,5) 3.712.025 (2,8) 3.366.608 (2,4) 2.222.692 (2,0) 3.947.786 (2,8)

Atendimentos individuais por todas 
as condições na APS

N (%) N (%) N (%) N (%) N (%)

Centro-Oeste 6.110.391 7.226.574 7.922.227 6.730.799 8.422.019
Nordeste 41.047.852 44.461.359 48.511.429 35.983.226 44.974.819
Norte 7.871.640 8.919.514 10.174.772 8.100.828 10.269.194
Sudeste 45.124.311 54.840.431 53.753.592 44.158.871 54.036.432
Sul 14.367.482 15.703.365 16.780.033 16.619.550 24.048.631
Brasil 114.521.676 131.151.243 137.142.053 111.593.274 141.751.095

Cobertura de acompanhamento do 
estado nutricional na APS

% % % % %

Centro-Oeste 15,5 17,9 17,1 10,9 17,2
Nordeste 25,4 27,9 25,6 13,9 22,6
Norte 29,7 32,2 31,0 19,1 31,0
Sudeste 13,4 14,9 14,6 10,8 15,9
Sul 13,5 14,9 15,7 11,4 18,3
Brasil 18,6 20,6 19,7 12,6 19,7

APS: atenção primária à saúde.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN.
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alguma limitação, pelo fato de considerar qual-
quer incremento no percentual de atendimentos 
individuais, ainda há de se considerar a análise 
demonstrada no presente estudo como de gran-
de relevância, pois o contexto da pandemia de 
COVID-19 sobrecarregou os serviços de saúde e 
resultou na redução do número de atendimentos 
eletivos, principalmente em 2020. 

Entende-se que, com o controle epidemio-
lógico da pandemia, a determinação de uma 
meta para o percentual de aumento no número 
de atendimentos individuais poderá se configu-
rar como uma estratégia robusta para induzir 
a progressão da oferta do cuidado. Além disso, 
acredita-se que o repasse regular e permanente 
de recursos financeiros federais como estratégia 
de apoio aos municípios para o reforço à imple-
mentação de ações de caráter prioritário contri-
bui sobremaneira para um melhor desempenho 
na atenção às pessoas com obesidade na APS. 

Destaca-se ainda que, apesar do aumento do 
número de atendimentos individuais para a con-
dição avaliada como obesidade na APS, a quan-
tidade de registros (menos de 3% nos últimos 
cinco anos) está muito inferior à quantidade de 
pessoas com obesidade na população brasileira 
(25,9% dos indivíduos com 18 anos ou mais1), 
o que pode estar relacionado à falta de reconhe-
cimento, por parte dos profissionais de saúde e 

gestores, dessa condição como um grave proble-
ma de saúde pública12-14, que merece atenção e es-
paço específico na rotina de atendimentos como 
outras doenças crônicas. O não reconhecimento 
e a falta de abordagem da obesidade na APS pos-
sivelmente se traduzem em dois obstáculos para 
a oferta de cuidado às pessoas com essa condição 
clínica: i) relacionado à atenção à saúde, as equi-
pes de APS não cumprem satisfatoriamente o seu 
papel na oferta de cuidado clínico e incentivo às 
mudanças comportamentais e à adoção de hábi-
tos de vida saudáveis15,16; e ii) relacionado à ges-
tão do cuidado, a APS não assume sua função de 
coordenadora da linha de cuidado do sobrepeso 
e obesidade, conforme preconizado nas diretri-
zes do Ministério da Saúde17. 

De modo geral, as equipes da APS se sentem 
sobrecarregadas em suas tarefas. Porém, ao se 
considerar o cuidado integral, a agenda de ali-
mentação e nutrição precisa estar incorporada à 
rotina das equipes, pois seis em cada dez indi-
víduos que entram em uma Unidade Básica de 
Saúde (UBS) apresentam excesso de peso e dife-
rentes estudos apontam a importância da oferta 
de ações de cuidado às pessoas com obesidade 
em todas as fases do curso da vida na APS18-21. 
Mesmo assim, dados do segundo ciclo do Pro-
grama Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade (PMAQ), de 2013-2014, apontaram 

Figura 1. Percentuais de aumento do número de pessoas identificadas com obesidade e do número de atendimentos 
individuais para a condição avaliada como obesidade na comparação do ano de 2021 com os anos de 2017, 2018, 
2019 e 2020. Brasil, 5.504 municípios contemplados com o incentivo financeiro federal.

Fonte: Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica – SISAB; Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional – SISVAN.
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que apenas 36,4% das equipes de saúde tinham 
o registro das pessoas com obesidade no seu ter-
ritório; 35,9% faziam classificação de risco desses 
usuários e 39% apresentavam registro dos usu-
ários de maior risco encaminhados para outros 
pontos de atenção22.

Dados do SISAB referentes ao primeiro qua-
drimestre de 2022 indicam que, entre as pessoas 
atendidas com a condição avaliada como obesi-
dade, 19,5% tiveram como conduta a consulta 
agendada; 24,1% foram agendadas para o cui-
dado continuado/programado; 9,3% foram di-
recionadas para a atenção especializada; e 38,1% 
tiveram alta. Ou seja, quando realizado o aten-
dimento aos usuários com obesidade, menos da 
metade tem retorno agendado ou cuidado conti-
nuado/programado na APS, que seria a conduta 
esperada para os casos de DCNT. Estudo realiza-
do no Canadá também demonstrou que metade 
dos usuários que conversaram com profissionais 
de saúde tiveram diagnóstico de obesidade e ape-
nas 28% tiveram consulta de retorno agendada23. 

No SISAB, os encaminhamentos para ou-
tros serviços são quase na sua totalidade para a 
atenção especializada, o que pode indicar que 
há uma compreensão geral de que o cuidado das 
pessoas com obesidade deve ser realizado por es-
pecialistas e/ou não existem fluxos e protocolos 
institucionalizados para orientar os atendimen-
tos de pessoas com obesidade. Entre as barreiras 
apontadas por profissionais de saúde para a não 
abordagem do peso nos atendimentos estão o 
treinamento e as habilidades de aconselhamento 
insuficientes, o tempo limitado das consultas, a 
baixa confiança de que o aconselhamento sobre 
obesidade valha a pena e, ainda, a carência de es-
paço e de recursos clínicos24. 

Em estudo conduzido no Reino Unido ava-
liando as perspectivas de usuários e médicos da 
APS sobre seus papéis e responsabilidades na 
abordagem à obesidade, observou-se que o em-
poderamento dos usuários para o tratamento 
dessa condição depende do empoderamento dos 
profissionais de saúde para promover iniciativas 
de prevenção e controle25. Em metanálise, de-
monstrou-se que a probabilidade de tentativa de 
perda de peso em pessoas com obesidade é quase 
quatro vezes maior quando os profissionais de 
saúde ofertam aconselhamento26. 

Nessa perspectiva, a utilização da ferramenta 
5As na APS em apoio a um cuidado mais respei-
toso e centrado nas necessidades e demandas dos 
usuários com obesidade tem apresentado resulta-
dos promissores, como perda de peso mais signi-
ficativa, adoção de mudanças comportamentais 

positivas, chance 30% maior de motivação para 
a perda de peso por parte dos usuários e imple-
mentação duas vezes maior de iniciativas de ma-
nejo da obesidade por parte dos profissionais de 
saúde24.

Outra dificuldade no cuidado às pessoas com 
obesidade parece ser o acesso insuficiente à con-
sulta com profissionais de saúde para além da 
equipe mínima. Estudo realizado com dados do 
PMAQ de 2013-2014 apontou que apenas 24,3% 
das UBS tinham equipe estendida (psicólogo/a, 
profissional de educação física ou nutricionista) 
e 57,6% recebiam apoio matricial da Equipe do 
Núcleo Ampliado de Saúde da Família e Atenção 
Primária27. Consultas com nutricionistas na APS 
são efetivas para a melhoria da qualidade da die-
ta, do controle glicêmico, dos níveis de colesterol 
e triglicerídeos, da perda de peso e do controle do 
ganho de peso na gravidez28, sendo mais benéfi-
cas do que visitas ao serviço de saúde sem a sua 
participação29. Da mesma forma, a associação 
de terapeuta ou psicólogo/a, ao utilizar estraté-
gias comportamentais, resulta em maior adesão 
à dieta, perda de peso e melhorias no IMC, no 
perímetro de cintura, no percentual de gordura e 
na pressão arterial diastólica30,31. Assim, em suas 
diretrizes oficiais para o cuidado às pessoas com 
sobrepeso e obesidade no SUS, o Ministério da 
Saúde recomenda que a assistência seja feita por 
equipe multiprofissional, conforme a necessida-
de de cada usuário15,16,32.

É importante que os profissionais de saúde 
reconheçam a obesidade como uma doença 
crônica que necessita de acesso precoce e 
atendimento em tempo oportuno e resolutivo, 
baseado na atenção integral. Um estudo canadense 
observou que os indivíduos demoravam mais de 
uma década para procurar orientação médica 
sobre o excesso de peso23. Isso ocorre não apenas 
pelas fragilidades em identificar essas pessoas no 
território e abordar a questão do peso nos aten-
dimentos33, mas pela inadequação de infraestru-
tura dos serviços, que não têm macas, cadeiras 
e balanças adequadas, fazendo com que essas 
pessoas se sintam invisibilizadas, estigmatizadas 
e mal acolhidas nos espaços27. No Brasil, demons-
trou-se que 76,9% das UBS não tinham balança 
de 200 kg, 16,6% de 150 kg e 11,1% não tinham 
estadiômetro22.

Outro desafio é o reconhecimento, por parte 
de profissionais de saúde e gestores, da obesidade 
como doença crônica que é, por trazer a compli-
cações metabólicas, também fator de risco para 
DCNT, com alta prevalência na população brasi-
leira. Esse reconhecimento perpassa o monitora-



3681
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 28(12):3673-3685, 2023

mento do cenário epidemiológico do sobrepeso e 
da obesidade, e a inclusão de metas e indicadores 
nos instrumentos de gestão, com pactuação em 
nível federal, estadual e municipal. 

É importante considerar que a prevenção 
e o tratamento da obesidade podem resultar 
na redução de custos para o SUS: quando 
considerados os gastos financeiros totais de HA, 
DM e obesidade, em 2018, aqueles referentes 
à obesidade corresponderam a 11%; mas 
considerando separadamente a obesidade como 
fator de risco para HA e DM, as despesas atribuí-
veis a essa condição chegaram a 41%34.

Estudos indicam que pagamentos por desem-
penho na APS têm potencial para melhoria na 
qualidade do serviço, inclusive na atenção clínica 
a doenças crônicas como DM, HA, doenças car-
diovasculares, câncer e tabagismo35. Também têm 
efeitos positivos sobre a utilização de protocolos 
clínicos, redução de fatores de risco associados 
aos agravos e redução de internações por con-
dições sensíveis à APS (ICSAP)35. Um estudo de 
2020 constatou que o PMAQ teve efeito impor-
tante na redução das ICSAP em todas as regiões 
e também no Brasil36. A transferência de recurso 
financeiro atrelada a ações de educação perma-
nente, definição de protocolos, gestão de casos e 
melhoria das condições de trabalho parece indu-
zir o alcance dos resultados esperados, bem como 
a ampliação do acesso e a qualificação da APS37. 

Sabe-se que a APS deve ser a coordenadora 
do cuidado na Rede de Atenção à Saúde (RAS), 
buscando garantir a continuidade da atenção nos 
outros pontos da rede de acordo com a necessi-
dade do usuário. Entre os desafios encontrados 
para a efetivação da coordenação do cuidado 
pela APS, estão: i) fragmentação da rede; ii) co-
municação frágil entre os pontos de atenção, com 
baixo conhecimento do papel da APS pelos ou-
tros serviços; iii) escassez, má distribuição e bai-
xa oferta de recursos humanos, principalmente 
especialistas; e iv) subfinanciamento das ações, 
com diminuição de investimentos e de priorida-
de na APS, em particular na Estratégia Saúde da 
Família38,39. 

O fortalecimento da APS como coordenado-
ra do cuidado resulta em redução de encaminha-
mentos desnecessários à atenção especializada e 
menor tempo de espera por esses serviços, redu-
ção das internações hospitalares por condições 
sensíveis à APS, menor utilização dos serviços de 
urgência e emergência e redução de custos do sis-
tema de saúde. Além disso, outros benefícios do 
cuidado coordenado pela APS são o maior acesso 
aos serviços necessários, melhor qualidade e con-

tinuidade do cuidado, maior foco na promoção 
da saúde e na prevenção das doenças e gestão 
precoce dos problemas de saúde40. É válido res-
saltar que a atuação do profissional da APS pode 
provocar mudanças na organização do processo 
de cuidado e fortalecer a implementação da linha 
de cuidado de sobrepeso e obesidade na RAS. 

No âmbito da atenção à saúde, é essencial 
ampliar o diagnóstico dos usuários com sobrepe-
so e obesidade por meio da VAN. Isso permite a 
identificação dos usuários com excesso de peso 
no território e a organização das ações de cuida-
do individual e coletivo realizadas no serviço de 
saúde. Ainda possibilita o diagnóstico precoce 
para intervenções em tempo oportuno, visando a 
prevenção do ganho excessivo de peso. 

Estudo realizado pelos ministérios da Saúde 
e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
apontou que o monitoramento sistemático na 
APS do estado nutricional de crianças de 0 a 5 
anos acompanhadas pelo Programa Bolsa Fa-
mília entre 2008 e 2012 resultou na diminuição 
dos casos de desnutrição em aproximadamente 
50% (de 17,3% para 8,6%) e de excesso de peso 
em cerca de 40% (de 16,4% para 9,6%)41. Os pro-
fissionais da APS têm importante papel na pre-
venção e tratamento da obesidade infantil e em 
adolescentes, seja por avaliação e monitoramento 
do peso, promoção de hábitos de vida saudáveis, 
desenvolvimento de habilidades clínicas e infra-
estrutura, programas comunitários, educação em 
saúde, iniciativas intersetoriais ou advocacy42. 

É necessário investir na formação e 
qualificação de todas as categorias profissionais 
das equipes de saúde para atuação clínico-
assistencial, com a utilização de protocolos 
multiprofissionais baseados na melhor evidência 
científica disponível, pois intervenções 
educacionais por clínicos gerais que receberam 
capacitação sobre o tema resultam em maior 
perda de peso43,44.

No âmbito do cuidado das pessoas adultas, 
há uma série de materiais publicados nos últi-
mos dois anos pelo Ministério da Saúde, como 
o “Protocolo clínico e diretrizes terapêuticas de 
sobrepeso e obesidade em adultos”15, o “Manual 
de atenção às pessoas com sobrepeso e obesida-
de no âmbito da atenção primária à saúde (APS) 
do Sistema Único de Saúde”16 e o “Instrutivo de 
abordagem coletiva para manejo da obesidade 
no SUS”32, que apresentam orientações baseadas 
em evidências e subsidiam as práticas de cuidado 
dos profissionais de saúde na APS. 

Para o cuidado de crianças e adolescentes, pu-
blicou-se o “Instrutivo para o cuidado da criança 

http://conitec.gov.br/images/Protocolos/20201113_PCDT_Sobrepeso_e_Obesidade_em_Adultos_29_10_2020_Final.pdf
http://conitec.gov.br/images/Protocolos/20201113_PCDT_Sobrepeso_e_Obesidade_em_Adultos_29_10_2020_Final.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_pessoas_sobrepeso.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_pessoas_sobrepeso.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_pessoas_sobrepeso.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/publicacoes/manual_pessoas_sobrepeso.pdf
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e do adolescente com sobrepeso e obesidade no 
âmbito da APS”45. Além disso, foram disponi-
bilizados os seguintes cursos autoinstrucionais 
a distância sobre essa temática na plataforma 
UNASUS (www.unasus.gov.br): “Abordagem do 
sobrepeso e obesidade na APS”, “Reconhecendo 
o sobrepeso e obesidade no contexto da APS”, 
“Promoção do ganho de peso adequado na gesta-
ção” e “Cuidado da criança e adolescente com so-
brepeso e obesidade na Atenção Primária à Saú-
de”; e na plataforma AVASUS (avasus.ufrn.br), o 
curso “Obesidade infantil: uma visão global da 
prevenção e controle na atenção primária”. Des-
taca-se também a oferta de vagas para o “Curso 
de especialização em atenção à saúde das pessoas 
com sobrepeso e obesidade”, na modalidade de 
ensino a distância46. 

Para fornecer informações confiáveis e ali-
nhadas com a Política Nacional de Alimentação 
e Nutrição e o Guia Alimentar para a População 
Brasileira, o Ministério da Saúde tem investido 
na elaboração e divulgação de materiais, vídeos 
e podcasts com a temática “Peso saudável”, por 
meio da Plataforma Saúde Brasil e de suas redes 
sociais. Foi desenvolvida, ainda, a funcionalida-
de “Peso saudável” no aplicativo ConecteSUS 
(https://conectesus-paciente.saude.gov.br/), que 
permite o cálculo do IMC e traz um programa 
de 12 semanas com o objetivo orientar profis-
sionais de saúde e usuários sobre estratégias de 
prevenção e cuidado do excesso de peso. Estudos 
indicam que o uso de tecnologias online para o 
automonitoramento e a promoção de estilo de 
vida saudável tem sido benéfico para a perda de 
peso e o consumo alimentar47-49. 

Por ser a obesidade uma condição de causa 
multifatorial e complexa, é essencial que os pro-
fissionais de saúde considerem os determinantes 
socioculturais e ambientais para a organização 
de suas ações. Nesse sentido, é fundamental re-
conhecer os ambientes obesogênicos (promoto-
res ou facilitadores de escolhas alimentares não 
saudáveis e de comportamentos sedentários) 
como fatores que influenciam diretamente a pre-
valência de excesso de peso. É recomendado que 
os países invistam em políticas públicas interse-
toriais para intervir nesses ambientes, implemen-

tando equipamentos públicos que favoreçam o 
acesso físico e financeiro a alimentos saudáveis, 
estratégias de regulação da publicidade infantil e 
tributação de alimentos não saudáveis, além da 
criação e manutenção de espaços para a práti-
ca de atividades físicas, como parques e ruas de 
lazer acessíveis, com boa iluminação e seguran-
ça50-52. Para aumentar a capacidade de resposta, 
uma iniciativa brasileira, lançada em 2021, é a 
Estratégia Nacional para Prevenção e Atenção à 
Obesidade Infantil (Proteja), que prevê ações nos 
diferentes ambientes coordenados pela saúde53.

Este estudo tem como limitações a fonte de 
dados utilizada: os sistemas de informação da 
APS, a partir dos atendimentos realizados nos 
serviços de saúde. Quanto menor o registro nos 
sistemas de informação, mais frágil são as análises 
e os resultados. Entretanto, como potencialidade, 
destaca-se que este é o primeiro estudo a avaliar 
os efeitos do incentivo financeiro federal para a 
atenção às pessoas com obesidade no Brasil10; 
além disso, os dados aqui analisados permitem 
pactuação de metas e indicadores para o monito-
ramento do desempenho da atenção ofertada aos 
indivíduos com obesidade de forma permanente.

Em conclusão, a obesidade é definitivamente 
um sério e complexo problema de saúde públi-
ca, que requer uma atuação intra e intersetorial 
coordenada. Investir recursos financeiros para 
induzir, em nível municipal, a implementação 
de ações, além de uma atenção integral e reso-
lutiva, tem se mostrado uma estratégia efetiva. 
O presente estudo evidenciou uma melhora do 
desempenho dos municípios em relação ao au-
mento da oferta de atendimentos individuais na 
APS para a condição avaliada como obesidade. O 
desafio agora é ampliar o investimento e mantê-
lo de forma permanente e regular, por exemplo 
com a pactuação e inclusão de indicadores na po-
lítica formal de financiamento da APS. Para um 
agravo de tamanha magnitude, somente ações 
estruturantes (como a qualificação de gestores e 
profissionais, a organização da rede de atenção 
e estratégias intersetoriais) e financiamento ade-
quado para apoiar municípios serão capazes de 
reverter o cenário ou deter o avanço do excesso 
de peso no país.

https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45782
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45782
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45811
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45811
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45881
https://www.unasus.gov.br/cursos/curso/45881
https://www.unasus.gov.br/cursos/oferta/419092
https://www.unasus.gov.br/cursos/oferta/419092
https://www.unasus.gov.br/cursos/oferta/419092
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